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Posso sair daqui para me organizar 
Posso sair daqui para desorganizar 
Da lama ao caos, do caos à lama 
Um homem roubado nunca se engana. 




Em 2015, o rompimento da barragem de rejeitos da mineradora Samarco – uma joint-
venture entre a Vale S.A. e a anglo-australiana BHP Billiton – no município de Mariana, 
Minas Gerais, causou impactos socioambientais gravíssimos (MPF, 2016; IBAMA, 2015). 
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40 milhões de metros cúbicos de rejeitos oriundos do rompimento da barragem 
percorreu mais de 600 km e causou destruição à flora e fauna no Rio Doce, além de 19 
mortes e a destruição do subdistrito de Bento Rodrigues, o que afetou drasticamente a 
vida de mais de 300 famílias na região (Passarinho, 2019; Parreiras, 2018). Infelizmente, 
em 2019, Minas Gerais é novamente palco de mais um desastre de grandes proporções 
envolvendo mineração: o rompimento da barragem que continha um volume de 12,7 
milhões de metros cúbicos de rejeitos da mineradora Vale S.A., em Brumadinho. Se não 
maior em termos de impactos ambientais em relação à Mariana, Brumadinho já é maior 
em casos de fatalidade: mais de 220 vítimas fatais (G1, 2019). 
 
Apesar de diferentes estudos científicos, em diferentes campos do saber destacarem os 
impactos e conflitos causados pela atividade mineradora no acirramento da 
degradação ambiental e até mesmo na perpetuação da pobreza e da desigualdade 
social em diferentes regiões do mundo (Banerjee, 2017; Kraemer, Whiteman & 
Banerjee, 2013; Gifford, Kestler & Anand, 2010; Bebbington et al., 2014), ainda assim, 
casos como o de Mariana, 2015 e de Brumadinho, 2019, são defendidos como 
“acidentes” pelas corporações responsáveis por estas operações. Esse cenário de 
grandes contradições e impactos, apontam para a construção e prevalência de uma 
narrativa ilusória da realidade e nos faz questionar a intensificação da atividade 
mineradora, as práticas empresariais que a conduzem e seu impacto, em especial, no 
Sul Global. 
 
Neste dossiê temático“Da lama ao caos”: reflexões sobre a crise ambiental e as relações 
Estado-empresa-sociedade”, levantamos a necessidade de se aprofundar o debate em 
torno da relação entre atores governamentais, organizações empresariais, 
notadamente grandes corporações, e sociedade civil em relação a conflitos e impactos 
ambientais causados pela atividade mineradora. Muitos estudos sobre esses temas têm 
sido produzidos no campo da Administração, porém, na maioria das vezes são 
desenvolvidos a partir de abordagens teóricas pouco crítico ou reflexivas e pautadas 
  
 
   
 
por uma ênfase economicista, gerencialista e relegando ao Estado um papel de 
regulação apenas (Bo, Böhm & Reynolds, 2018). Além disso, multiplicam-se estudos 
sem compromisso de romper as fronteiras dos saberes ou estabelecer diálogos entre 
universidade e sociedade. Dentre os temas recorrentes que abordam as relações entre 
Estado, empresas e sociedade estão a Responsabilidade Social Empresarial (RSE) e a 
ética empresarial. Contudo, prevalecem publicações acríticas, contribuindo para a 
perpetuação da hegemonia corporativa. 
 
Após o rompimento da Barragem da Samarco, várias pesquisas (por exemplo Carneiro, 
2019; Passos, Coelho & Dias, 2018; Silva, Boava & Macedo, 2016; Souza et al., 2016; 
Vieira, 2017) surgiram buscando resgatar a “história não contada” pela mídia oficial, 
órgão públicos e empresas. Mesmo assim, considerando a profunda necessidade de 
mudança no contexto da mineração no país e no mundo, tais debates no meio 
acadêmico ainda são incipientes. Assumindo esse debate frente a sociedade estão 
movimentos sociais tais como o Movimento pela Soberania Popular na Mineração 
(MAM) e o Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB). Muitas vezes esses 
movimentos estão articulados com universidades, centros de pesquisa e até órgãos 
públicos5, lutando por resultados sociais mais significativos e viabilizando produção 
acadêmica e técnica continuada sobre o tema6.  
 
Os trabalhos mais críticos (e a ausência deles) revelam que o debate sobre a 
responsabilidade social empresarial no setor de mineração é um tema que precisa ser 
tratado prioritariamente pelo meio acadêmico e também pela sociedade. No caso do 
rompimento das barragens da Samarco, em Mariana, a empresa foi formalmente 
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responsabilizada por crimes ambientais, crimes contra o ordenamento urbano e 
patrimônio cultural, crime de inundação, homicídios, crimes de 
desabamento/desmoronamento e crimes de lesão corporal (MPF, 2016), mas desde 
2015 ela tem se furtado a assumir suas responsabilidades com a sociedade e reparar os 
danos causados. Manifestando seu poder e desafiando os limites das sociedades nas 
quais estão inseridas, as empresas mineradoras transferem tanto no curto quanto no 
médio e longo prazos os custos incalculáveis de suas ações para a sociedade, negando-
se a assumir suas responsabilidades. Neste sentido, discutimos a seguir as 
possibilidades e limitações da RSE, particularmente no âmbito da mineração, 
apresentamos os trabalhos que compõem esse dossiê e explicitamos algumas 
conclusões decorrentes dessa reflexão.  
 
PARA ALÉM DA RESPONSABILIDADE SOCIAL EMPRESARIAL 
 
A expressão Responsabilidade Social Empresarial tem sido incorporada ao senso 
comum, servindo como uma referência positiva das ações empresariais, como um 
parâmetro inerente às suas atividades, o que constitui parte da narrativa ilusória que 
mencionamos no início desse texto. Essa ilusão funciona como um mecanismo que 
legitima as práticas predatórias de empresas, ocultadas sob a ótica da RSE. Em outras 
palavras, como ideologia, a RSE contribui para tornar invisíveis as contradições 
existentes entre as atividades empresariais e a noção de bem social (Cederström & 
Marinetto, 2013; Scherer & Palazzo, 2011).  
 
O poder das corporações se fortalece ao legitimar discursos empresariais responsáveis, 
que na prática produzem ações de desprezo pelo bem-estar social. O discurso de SER, 
coerente com a ideologia neoliberal, reafirma a redução da intervenção do Estado e a 
desqualificação da sociedade civil quanto agente de controle das práticas e estratégias 
empresariais vis-à-vis as questões de interesse social. Ou seja, a RSE tem papel de 
minar a participação e reduzir a importância dos demais grupos afetados pela 
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mineração, colocando-os à margem das decisões e, desta forma, perpetuando relações 
assimétricas de poder com os selos da responsabilidade e da ética. 
 
Nos últimos 70 (setenta) anos, a visão clássica da RSE (pesquisa e prática) prescreveu 
princípios do que seriam as melhores práticas para as empresas e seus gestores, com o 
objetivo de aumentar o valor para os acionistas e atender aos interesses das partes 
afetadas pelo negócio (stakeholders) (Flaming, Roberts & Garsten, 2013; Carroll, 2015; 
Jamali, Sidani & El-Asmar, 2009; Porter & Kramer, 2006; 2011). Como reflexo, vemos a 
difusão destas teorias nos cursos de Administração, nos programas de MBA, nos 
websites corporativos e nas estratégias das organizações da sociedade civil organizada 
(Flaming, Roberts & Garsten, 2013; De Bakker, Groenewegen & Den Hond, 2005). 
 
Desde a década de 1980, observamos a proliferação dos relatórios de RSE em resposta 
às críticas generalizadas sobre o impacto social e ambiental causados por grandes 
mineradoras. Tais documentos não impediram operações irresponsáveis das grandes 
empresas em países em desenvolvimento (Ehrnström-Fuentes, 2016; Nyberg & Wright, 
2015; Moog, Spicer & Böhm, 2014; Banerjee, 2014; Adanhounme, 2011). Pelo contrário, 
Gilberthorpe e Banks (2012) afirmam que o surgimento da RSE nas indústrias extrativas 
é uma tentativa de legitimar o setor após anos de desastres ambientais e de 
desconsideração dos direitos de populações atingidas. 
 
Os exemplos anteriormente mencionados de Mariana e Brumadinho7, e de muitos 
outros do Sul Global, revelam o distanciamento do que tem sido fortemente 
proclamado como um comportamento corporativo ético, social, responsável e 
ambientalmente consciente nos relatórios de RSE do que realmente está acontecendo 
com as pessoas e o meio ambiente em contextos de subalternidade. Atores 
diretamente afetados pelas empresas de mineração, como povos indígenas, 
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camponeses, trabalhadores rurais, pescadores, artesãos, movimentos sociais, 
cooperativas e pequenas empresas, entre outros, têm sido histórica e socialmente 
desconsiderados ou apagados das estratégias de grandes empresas e de muitos 
estudos, mesmo quando são dedicados especificamente a RSE. Contudo, em termos 
ecológicos, essas pessoas são geralmente as mais afetadas pelo declínio dos sistemas 
planetários e pelas consequências negativas da mudança climática (Lanka, Khadaroo & 
Böhm, 2017; Littlewood, 2014; Whiteman, Walker & Perego, 2013; Banerjee, 2010). Até 
mesmo organismos internacionais como o Banco Mundial e o Fundo Monetário 
Internacional (FMI), historicamente alinhados com a versão clássica da SER, 
reconheceram que grandes projetos de mineração, não contribuem ou contribuem 
muito pouco para o desenvolvimento local e para a redução da pobreza, por exemplo 
(Castel-Branco, 2010). 
 
Considerando as limitações das visões clássicas da RSE, abordagens recentes (Scherer 
& Palazzo, 2011; 2016) tentaram superar a instrumentalização para a maximização dos 
lucros empresariais. Por exemplo, os defensores da RSE Política defendem “um modelo 
estendido de governança [...] no qual atores privados, como corporações e 
organizações da sociedade civil, desempenhem um papel ativo na regulação e controle 
democrático das transações de mercado” (Scherer & Palazzo, 2011: 901). Outras 
pesquisas, com uma perspectiva crítica, afirmam que, embora a RSE Política tenha dado 
grande contribuição ao debate em RSE, ela ainda falha em não acomodar diferentes 
vozes legítimas nas atividades de extração de recursos naturais (Banerjee, 2017; 2014; 
2008) e também por ainda colocar o poder corporativo privado como centro da análise 
investigativa, negligenciando demais atores e seus esforços progressivos de mudança 
(Levy, Reinecke & Manning, 2016; Fooks et al., 2013; Whelan, 2012; Sanders, 2012). No 
que tange aos conflitos entre corporações, comunidade e o Estado em operações de 
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Marginalized communities that are the most impacted by extractives have 
little or no formal authority to negotiate projects at the international or 
national level. Even when consultation is legally specified, they are conducted 
in vastly unequal conditions that favor corporations and their associations 
leaving communities at a disadvantage. 
 
Além disso, o autor ressalta que os contextos de operação de mineração e extração são 
marcados por conflitos contínuos em relação à extração de recursos naturais, pois a 
violência direta caracteriza-se como uma forma concreta que os mais vulneráveis 
encontram para desafiar a situação hegemônica da corporação. Neste caso, o conflito é 
uma resposta às assimetrias estruturais e discursivas de poder entre as comunidades 
locais – comumente as mais afetadas pela mineração- e as corporações, o que gera 
uma lacuna na governança entre elas. Essas comunidades marginalizadas possuem 
pouca ou nenhuma autoridade em processos deliberativos de RSE Política, tanto no 
âmbito nacional quanto internacional (Banerjee, 2017). 
 
As abordagens críticas, que se opõem a perspectiva clássica da RSE, apontam que para 
avançar na concepção e na prática da RSE é fundamental que atores sociais 
subalternizados sejam efetivamente incorporados no debate e na definição de 
estratégias com esse foco. Diante das limitações apresentadas pela RSE (teoria e 
prática) em promover um modelo mais responsável e ético sobre o “bem comum” em 
diferentes territórios, bem como pela própria natureza da grande organização privada, 
destacamos neste ensaio que a relação entre comunidades locais, trabalhadores, 
governo local e corporações em conflitos sociais e ambientais é marcada por uma 
negação tácita das identidades das pessoas (que atuam pela organização e fora dela), 
da natureza, das organizações da sociedade civil e do governo (Wildhagen et al., 2016; 
Abramovay, 2012; Gomes, 2014; Vasconcelos, Alves & Pesqueux, 2012). Ao mesmo 
tempo em que são negadas algumas identidades e existências, as grandes corporações 
incorporam a natureza (da qual dependem fundamentalmente), extraindo ricos 
materiais e água pura do solo, incorporam pessoas como trabalhadores em atividades 
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de alto risco e muitas vezes mal remuneradas, incorporam agentes governamentais 
como apoiadores por meio de negociações obscuras e antiéticas e incorporam 
membros da sociedade civil que são cooptados e usados na defesa dos interesses 
empresariais. Aqueles que são ignorados social e politicamente na definição das 
estratégias corporativas da mineração são incorporados como engrenagens de uma 
máquina cujo interior não se pode ver. Curiosamente, as relações de dependência são 
trocadas: apagam-se a dependência que a corporação tem de tais “engrenagens” e 
cria-se a imagem de comunidade, regiões e estados (como Minas Gerais) totalmente 
dependentes dos interesses e atuação das empresas mineradoras e do capital 
internacional que as mantém. As ações e o discurso de RSE funcionam perfeitamente 
como mecanismos simbólicos que legitimam tal dependência, neutralizam conflitos e 
invisibilizam riscos e impactos da atividade. Trata-se, novamente de um exercício de 
construção de narrativa ilusória que tem impactos concretos sobre a realidade social de 
forma tal que comunidade, sociedade civil e o governo sofrem com uma dependência 
real da mineração ou o que chamamos de “vício da mineração”, ou ainda de “minério-
dependência”. 
 
Diante desse cenário, defendemos a necessidade de problematização (nos campos 
social, político, ambiental, cultural e econômico) sobre a forma como grandes 
mineradoras elaboram e divulgam suas políticas de RSE (Kraemer, Whiteman & 
Banerjee, 2013; Banerjee, 2017), e, acrescentamos ainda sobre os mecanismos de 
fiscalização existentes ou que podem ser construídos sobre tais políticas. 
 
Um balanço dos debates teóricos sobre RSE e sobre as práticas corporativas no setor 
de mineração apontam para a necessidade de compreender tal fenômeno sob a ótica 
de outros atores sociais que têm sido excluídos dos debates, empobrecendo a teoria e 
a capacidade da ciência social de se fazer efetivamente social, bem como impedindo a 
prevenção, punição e correção de crimes contra direitos humanos nas regiões nas 
quais se propaga a mineração. 
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Além disso, propomos mais estudos que reflitam a crise ambiental e as relações 
Estado-Empresa-sociedade, para além do mainstream das melhores práticas da RSE em 
Administração. Sugerimos a utilização de lentes que tratem de relações e campos de 
poder, de identidades e de relações de (neo)colonialismo, dentre outras abordagens 
crítico-reflexivas, enfatizando a dimensão territorial bem como o papel dos discursos e 
narrativas.  
 
APRESENTAÇÃO DOS ARTIGOS 
 
O objetivo desse dossiê temático é proporcionar um espaço de aprofundamento nas 
discussões sobre as relações Estado, sociedade e mercado, problematizando de forma 
crítica e reflexiva os desdobramentos dessas interações. Curiosamente, os artigos se 
aprofundam em atividades extrativistas, o que para nós reflete as angústias e 
inquietações dos pesquisadores frente aos crescentes impasses neste campo de lutas, 
caracterizado por relações de poder assimétricas, que se tornam mais evidentes diante 
de tragédias-crimes corporativos como os casos de rompimento das barragens da 
Samarco, em Mariana e da Vale, em Brumadinho, ambos em Minas Gerais. Finalizamos 
o tópico anterior afirmando a necessidade de analisar o contexto da atividade 
mineradora, sobretudo em países do sul Global por meio de outras lentes, um processo 
importante para compreender, de fato e criticamente, a responsabilidade social das 
corporações que atuam nesse setor. 
 
Coerente com essa perspectiva, os artigos deste dossiê propõem abordagens crítico-
reflexivas e de enfoque qualitativo em torno dos processos simbólicos, relativos à 
indeterminação e à grande desconfiança em relação aos discursos universalizados ou 
da totalizantes em torno da mineração. Os trabalhos se voltam para as singularidades 
dos atingidos pelo rompimento da barragem de rejeitos em Mariana, para as relações 
de poder no contexto da atividade de mineração, para as formas de construção de 
legitimidade por parte das empresas mineradoras e também para as lutas de 
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resistência, sobretudo, por meio da construção de novas subjetividades e novos laços 
comunitários que permitem a ressignificação de trajetórias e vidas. 
 
Em “A Catástrofe como Perpetuadora da Sociedade Unidimensional” Pamella Ferreira e 
Carolina Saraiva desenvolvem uma análise crítica em que relacionam a obra A ideologia 
da Sociedade Industrial: o homem unidimensional do filósofo e sociólogo alemão, 
Herbert Marcuse, e o movimento “Justiça sim, desemprego não! #FicaSamarco”, contra 
a paralização das operações da Samarco na cidade de Mariana após o rompimento da 
barragem de rejeitos em 2015. Discutindo esse movimento inusitado, as autoras 
apontam a prevalência da racionalidade instrumental que suprime a individualidade 
dos sujeitos que, no contexto analisado, passam a ser uma extensão da própria 
empresa. O artigo estimula o questionamento sobre o poder e a dominação exercidos 
pelas corporações nos territórios da mineração. As autoras problematizam o 
movimento “Justiça sim, desemprego não! #FicaSamarco” para além de uma 
manifestação espontânea da sociedade civil, sendo um reflexo das amarras na ordem 
da consciência e da afluência da sociedade unidimensional.  
 
Luís Fernando Andrade Silva, Valderí de Castro Alcântara e André Luiz de Paiva, no 
trabalho intitulado “Contradições do espaço social: estudo das representações 
produzidas pelos atingidos pela mineração de ouro em Paracatu, MG”, refletem sobre a 
produção e circulação de representações dos atingidos pela mineração do ouro em 
Paracatu, Minas Gerais. A relevância desse estudo se dá justamente no deslocamento 
da centralidade de análise da grande corporação privada, trazendo à tona as vozes 
subalternizadas pela atividade mineradora. Partindo das representações dos atingidos 
pela mineração em área urbana, os autores destacam a importância em se 
compreender esse espaço contraditório, ou os contra-espaços em contextos conflitos 
socioambientais como aqueles da mineração. Os autores apontam que a compreensão 
do espaço contraditório e o foco nas representações de atores subalternizados são 
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passos para a transformação da atuação empresarial, que desconsidera a importância 
das comunidades, seus locais e relações.  
 
João Vitor de Castro Ribeiro, Diego Luiz Teixeira Boava e Fernanda Maria Felício 
Macedo também buscam dar visibilidade às vozes negligenciadas na relação Estado-
empresa-sociedade, especificamente os agentes públicos da cidade de Mariana, diante 
do rompimento da barragem de rejeitos da Samarco em 2015. O artigo “O rompimento 
da Barragem da Samarco e a construção de significados: o caso de agentes públicos de 
órgãos de amparo e socorro aos atingidos pela lama” se propõe a compreender o 
processo de construção de significado (sensemaking) por meio da subjetividade destes 
agentes em um momento do rompimento da barragem da Samarco em Mariana. Os 
agentes públicos em questão têm uma visão peculiar sobre os fatos já que não 
sofreram danos diretos, mas tiveram contato e auxiliaram diretamente as vítimas. No 
processo de reorganização de significados, após prestarem socorro às vítimas e terem 
suas rotinas afetadas, a pesquisa identifica um reposicionamento dos agentes públicos 
como “atingidos” em um processo de ressignificação do trabalho. 
 
Finalmente, o trabalho de Janaína Pinto, intitulado “Reflexões sobre o papel da RSE em 
cenários de conflito socioambiental: o caso da siderúrgica CSA na periferia carioca de 
Santa Cruz”, traz o relato de uma experiência de pesquisa e também de resistência, 
reforçando a importância da aproximação entre academia e sociedade e também a 
importância da atuação de grupos da sociedade civil que se mobilizam e correm riscos 
enfrentando e denunciando grandes corporações. O texto problematiza o papel da RSE 
em situações de conflitos ambientais e como essas ações ajudam a perpetuar cenários 
de violação crônica de direitos humanos. O foco é a atuação da Siderúrgica CSA na 
periferia da cidade do Rio de Janeiro, mais especificamente, em Santa Cruz, para 
desenvolver sua “provocação” sobre a RSE como canal para legitimação e naturalização 
dos impactos socioambientais de grandes empreendimentos. A autora afirma ao final 
que, enquanto for defendida pelas organizações nestes moldes, com o respaldo do 
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Pesquisas sobre as relações entre empresas, sociedade e Estado perpassam diferentes 
campos organizacionais, relações de poder, construção de subjetividades, processos 
culturais, estruturais, temporais, situacionais e territoriais, em especial quando 
relacionados aos desafios impostos pelas crises ambientais e os limites planetários, o 
que implica um grande desafio (Abramovay, 2012, Guimarães & Fontoura, 2012, 
Levésque, 2007). Desafio que se amplia com a necessidade de considerarmos 
alternativas metodológicas e epistemológicas que problematizem com uma perspectiva 
do Sul e de forma crítica os discursos, as relações de poder, as diferentes vozes 
negligenciadas no processo organizativo entre corporações, organizações 
governamentais e sociedade civil (Fontoura & Naves, 2016; Otto & Böhm, 2016). 
 
Tais considerações de fazem necessárias, sobretudo, quando estamos tratando de 
Responsabilidade Social Empresarial, termo cada vez mais presente no senso comum, 
que tem sido utilizado para legitimar práticas predatórias de empresas em todos os 
setores, inclusive na mineração. As práticas de RSE guiadas por um viés conservador, 
têm funcionado para deslegitimar e apagar o papel de outros atores sociais e do 
próprio Estado na definição dessa responsabilidade e no controle sobre as ações 
empresariais. Por essa razão é preciso rever tais políticas de forma a garantir a ativa 
participação de outros atores sociais subalternizados no contexto de atuação da 
mineração. 
 
Defendemos a necessidade de problematização (nos campos social, político e 
acadêmico) sobre a forma como grandes mineradoras elaboram e divulgam suas 
políticas de RSE (Kraemer, Whiteman & Banerjee, 2013; Banerjee, 2017), e, também 
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sobre os mecanismos de fiscalização existentes ou que podem ser construídos sobre 
tais políticas. 
 
Os artigos deste dossiê, por sua vez, reforçam a necessidade e a possibilidade de 
realizar pesquisas sobre as relações Estado-empresa-sociedade, bem como sobre 
responsabilidade social empresarial partindo de óticas menos conservadoras, usando 
aportes teóricos e metodológicos que garantam visibilidade a atores e fenômenos 
sociais que, tanto na perspectiva empírica como acadêmica têm sido mascarados por 
meio de um processo que denominamos aqui de construção narrativa ilusória da 
realidade, reflexo da desigualdade de poder e prevalência de uma ideologia neoliberal 
que tende a apagar outras narrativas concretas, principalmente em países do Sul 
Global. 
 
Esperamos com esse debate contribuir para descortinar a narrativa ilusória que 
predomina em nossas sociedades. Não se pode chamar de “acidente” todo novo crime 
contra a natureza, a sociedade, a cultura (independentemente de suas proporções), que 
se revela ação premeditada em defesa de lucros crescentes, enquanto direitos 
humanos, vidas, histórias, possibilidades e formas alternativas de desenvolvimento são 
contínua e permanentemente destruídas. A responsabilidade por tais ações é 
ironicamente ocultada por um discurso de RSE, enquanto os custos são repassados a 
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O artigo apresenta o dossiê temático da Farol – Revista de Estudos Organizacionais e 
Sociedade sobre as relações entre atores do Estado, do mercado, notadamente as 
corporações, e da sociedade civil em torno de conflitos socioambientais em territórios 
que são marcados pela atividade mineradora. São apresentados os artigos que 
compõem esse dossiê a partir de um pequeno balanço dos estudos sobre 
responsabilidade social empresarial, as relações intersetoriais (entre Estado, mercado e 
sociedade civil), os crimes corporativos e os conflitos socioambientais. São apontados 
os avanços e os desafios em termos do desenvolvimento de investigações críticas e 
engajadas em contextos marcados por relações de poder significativamente desiguais e 
pelas lutas por responsabilização das corporações diante dos crimes e ações 




Responsabilidade Social Empresarial. Relações Intersetoriais. Mineração. Crimes 
Corporativos. Conflitos Socioambientais. 
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El artículo presenta el expediente temático de Farol – Revista de Estudios 
Organizacionales y Sociedad sobre las relaciones entre actores del Estado, del mercado, 
notadamente las corporaciones, y de la sociedad civil en torno a conflictos 
socioambientales en territorios que son marcados por la actividad minera. Se presentan 
los artículos que componen esta edición a partir de un pequeño balance de los 
estudios sobre responsabilidad social empresarial, las relaciones intersectoriales (entre 
Estado, mercado y sociedad civil), los crímenes corporativos y los conflictos 
socioambientales. Se señalan los avances y los desafíos en términos del desarrollo de 
investigaciones críticas y comprometidas en contextos marcados por relaciones de 
poder significativamente desiguales y por las luchas por responsabilización de las 
corporaciones ante los crímenes y acciones sistemáticas de irresponsabilidad social y 
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Our article presents the thematic dossier of Farol – Organization Studies and Society 
Journal about the relations between state actors, the market, especially corporations, 
and civil society around social and environmental conflicts in territories that are marked 
by mining activity. The articles that make up this edition are presented based on a small 
balance of studies on corporate social responsibility, intersectoral relations (between 
state, market and civil society), corporate crimes and social and environmental conflicts. 
The advances and challenges in terms of the development of critical and engaged 
investigations in contexts marked by significantly unequal power relations and by the 
struggles for corporations' accountability to the crimes and systematic actions of social 
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